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185ª Sessão Ordinária – 10.12.96

O SR. JAYME GIMENEZ – PMDB – Para questão de ordem – Sr. Presidente, vou fazer a seguinte questão de ordem:

Tendo em vista as eleições municipais realizadas este ano, sete (7) dos deputados estaduais eleitos, em 1994, pela coligação composta pelo PMDB/PL/PSD, sagraram-se prefeitos municipais, devendo deixar definitivamente seus mandatos legislativos nesta Casa a partir de 01/01/97, a saber:

 - Deputado Mauro Bragato

 - Deputado Uebe Rezek

 - Deputado Estévam Galvão de Oliveira 

 - Deputado Abelardo Guimarães Camarinha

 - Deputado Antônio Carlos de Oliveira Ribas de Andrade

 - Deputado José Carlos Tardelli

 - Deputado Gilson Luiz Correia de Menezes

Tendo em vista, ainda, que dentre os sete (7) suplentes que haveriam de assumir, também eleitos por aquela Coligação, dois (2) deles também foram eleitos prefeitos no referido pleito municipal, de forma que ao assumirem seus mandatos executivos, deixarão definitivamente a condição de suplente, não assumindo, portanto, sendo eles:

 - Clemente Manuel de Almeida e

 - Mário Dias Ribeiro,

ficando, desta forma, assim composta, pela ordem nominal de votação, a lista dos suplentes daquela coligação:

1 – Sylvio Benito Martini

2 – Francisco Moacir Bezerra de Melo Filho

3 – Paulo Eugênio Machado Barboza

4 – Nelson Salomé

5 – Salvador George Donizeti Khuriyeh

6 – Flávio Nelson da Costa Chaves

7 – Vergílio Dalla Pria Netto,

Tendo em vista mais que, dentre os sete (7) suplentes remanescentes, Salvador George Donizetti Khuriyeh, na condição de suplente, trocou de legenda partidária, filiando-se ao Partido Democrático Trabalhista (PDT), que não compunha a Coligação que o elegeu.

Finalmente, tendo em vista as reiteradas decisões lançadas pelo Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, no sentido de que o parlamentar que se desliga do partido do qual era suplente, perde essa condição, sendo certo que em resposta a uma consulta, formulada pela Presidência desta Casa, o E. Tribunal assim respondeu:

“O suplente de deputado estadual que se desligar do Partido sob cuja legenda concorreu perde essa condição.”(Acórdão n° 105.325, relator o Juiz  José de Castro Bigi, de 29 de maio de 1990).

Sendo certo, ainda, que, na esteira do v. acórdão supracitado, mantém-se o E. Tribunal, quer seja respondendo a consultas, como a formulada por esta Casa, quer seja julgando casos concretos, particularmente relativos ao legislativo municipal neste Estado verbi gratia dos seguintes acórdãos:

Acórdão n° 122.551, de 28 de março de 1995, relator o Juiz Souza José ...omissis...

3 – Vereador – vaga – O suplente não tem direito subjetivo senão mera expectativa de direito de ocupar vaga que venha a ser aberta. A suplência, a teor do que dispõe o artigo 122 do Código Eleitoral, constitui a chamada “reserva partidária”. A desfiliação do suplente implica em renúncia à ordem de prelação.

Acórdão n.° 109.417, de 04 de abril de 1991, relator o Juiz José de Castro Bigi.

...omissis...

... “vereador que se desliga do Partido do qual era suplente, perde essa condição”.

Acórdão n.° 105.443, de 29 de maio de 1990, relator o Juiz Américo Lacombe:

...omissis...

... “o suplente que mudar de coligação perderá o mandato, ainda que esteja no exercício da vereança”.

Assim, ante tais fatos, e no teor das decisões mencionadas, bem como do disposto no artigo 112 do Código Eleitoral, que nos informa ser a suplência da representação partidária, a ser utilizada quando as circunstâncias assim exigirem, como a que se avizinha, é que suscita a presente questão de ordem:

Qual o critério a ser adotado por essa Presidência: dará posse ao suplente de Deputado, que embora eleito pela Coligação composta pelo PMDB/PL/PSD, hoje encontra-se filiado ao PDT, partido, portanto, diverso da coligação que o elegeu?

Sala das Sessões, em

a)  Jayme Gimenez ( Deputado Estadual e Presidente do Diretório Estadual do PMDB – SP 

Sr. Presidente ora em exercício, nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, solicito a V. Exa. que leve esta questão de ordem ao Presidente efetivo desta Casa, para que a Mesa nos dê uma posição definitiva, porque conforme a sua decisão, o PMDB poderá até ir à Justiça, solicitando um mandado de segurança preventivo a fim de garantir os direitos dos seus suplentes eleitos pela coligação e que se mantiveram no PMDB.

